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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS 
ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO VALOR DO DANO. 
MODO DE EXECUÇÃO QUE EXTRAPOLOU O ORDINÁRIO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. REGIME 
SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
não admitiu recurso especial. O recorrente foi condenado 
pelos crimes de receptação e desobediência, fixado o 
regime semiaberto para ínicio do cumprimento da pena 
privativa de liberdade.
2. O recurso especial alega violação dos artigos 65, III, "d", 
59 e 33 do Código Penal, questionando a valoração 
dos maus antecedentes, a negativação das consequências 
do crime, a não aplicação da atenuante da confissão 
espontânea e a fixação do regime semiaberto.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a confissão 
parcial do recorrente justifica a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea e se a valoração dos maus antecedentes 
e das consequências do crime e a fixação do regime semiaberto 
foram adequadas.
III. Razões de decidir
4. A valoração de maus antecedentes é permitida mesmo após o 
período depurador da reincidência, desde que não atingidas pelo 
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lapso temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o 
cometimento da nova infração. No caso, não há identidade entre 
as condenações utilizadas como maus antecedentes e a 
condenação valorada como reincidência, pelo que não há bis in 
idem.
5. Quanto às consequências do crime, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação 
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal. No caso, a receptação 
envolveu veículo automotor de elevado valor, o que justifica o 
incremento da pena-base. Além disso, considerou-se o modo de 
execução do crime, que envolveu o uso de documento falso e a 
falsificação de documento do veículo, gerando insegurança 
jurídica, resultado não previsto na tipificação do crime de 
receptação e que, por isso, pode ser ponderado para modular a 
pena-base.
6. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea mesmo em casos de confissão parcial, 
qualificada ou extrajudicial.
7. A fixação do regime semiaberto foi considerada adequada 
devido à reincidência e à presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, mesmo com a pena fixada abaixo de quatro anos.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso especial parcialmente provido para aplicar a 
atenuante da confissão espontânea, redimensionando a 
pena do crime de receptação, mantidos os demais capítulos 
do acórdão recorrido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS 
ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO VALOR DO DANO. 
MODO DE EXECUÇÃO QUE EXTRAPOLOU O ORDINÁRIO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. REGIME 
SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
não admitiu recurso especial. O recorrente foi condenado 
pelos crimes de receptação e desobediência, fixado o 
regime semiaberto para ínicio do cumprimento da pena 
privativa de liberdade.

2. O recurso especial alega violação dos artigos 65, III, "d", 
59 e 33 do Código Penal, questionando a valoração 
dos maus antecedentes, a negativação das consequências 
do crime, a não aplicação da atenuante da confissão 
espontânea e a fixação do regime semiaberto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a confissão 
parcial do recorrente justifica a aplicação da atenuante da 
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confissão espontânea e se a valoração dos maus antecedentes 
e das consequências do crime e a fixação do regime semiaberto 
foram adequadas.

III. Razões de decidir

4. A valoração de maus antecedentes é permitida mesmo após o 
período depurador da reincidência, desde que não atingidas pelo 
lapso temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o 
cometimento da nova infração. No caso, não há identidade entre 
as condenações utilizadas como maus antecedentes e a 
condenação valorada como reincidência, pelo que não há bis in 
idem.

5. Quanto às consequências do crime, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação 
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal. No caso, a receptação 
envolveu veículo automotor de elevado valor, o que justifica o 
incremento da pena-base. Além disso, considerou-se o modo de 
execução do crime, que envolveu o uso de documento falso e a 
falsificação de documento do veículo, gerando insegurança 
jurídica, resultado não previsto na tipificação do crime de 
receptação e que, por isso, pode ser ponderado para modular a 
pena-base.

6. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea mesmo em casos de confissão parcial, 
qualificada ou extrajudicial.

7. A fixação do regime semiaberto foi considerada adequada 
devido à reincidência e à presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, mesmo com a pena fixada abaixo de quatro anos.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso especial parcialmente provido para aplicar a 
atenuante da confissão espontânea, redimensionando a 
pena do crime de receptação, mantidos os demais capítulos 
do acórdão recorrido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CARLOS JOSÉ 
BATISTA CARDOSO contra a decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
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dos Territórios (TJDF) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 1058-1068.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão recorrido violou as seguintes disposições de 
Lei federal: i) art. 65, III, “d”, do Código Penal, porque o recorrente promoveu uma 
confissão qualificada do delito, admitindo a posse do veículo, informação que foi 
considerada relevante para a formação da convicção do Juiz, pelo que ele tem direito 
à aplicação da atenuante da confissão espontânea; ii) art. 59 do Código Penal, 
porque a única condenação pretérita do recorrente foi modulada como reincidência, 
pelo que ela não poderia ser valorada como maus antecedentes na primeira fase da 
dosimetria da pena; iii) art. 59 do Código Penal, porque as consequências do crime 
foram negativas, contudo, sem motivação válida, especialmente porque “a vítima 
certamente não teve prejuízo algum, já que a seguradora reembolsou o dano” (e-STJ 
fls. 1067), iv) art. 33 do Código Penal, porque fixado o regime semiaberto para início 
do cumprimento da pena privativa de liberdade, apesar das penas baixas e dos 
crimes não envolverem violência ou grave ameaça a pessoa.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios (e-STJ fls. 
1058-1068).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-
STJ fls. 1116-1121).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para modular a pena e eleger o 
regime penitenciário de cumprimento da pena não demanda reexame do conjunto 
fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, os fatos 
assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da 
legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O MM Juízo da 2ª Vara Criminal de Taguatinga, Distrito Federal, 
condenou CARLOS JOSÉ BATISTA CARDOSO pela prática dos crimes tipificados 
nos artigos 180 e 330 do Código Penal, dosando a pena da seguinte forma:

 

“3 — Da individualização da pena

Atendendo ao disposto no artigo 5°, XLVI, da Constituição da 
República, e nos artigos 59 e 68, do Código Penal, passo à 
individualização e cálculo da pena para cada um dos crimes.

3.1 — Do acusado Carlos José Batista Cardoso

(i) — Do crime de receptação

a) Culpabilidade: para o efeito do montante da pena, é a medida, o 
grau de reprovabilidade, a intensidade do dolo da conduta do agente, 
que na espécie limita-se à justificativa da tipicidade e não deve ser 
considerada para exasperação da pena; b) Antecedentes: São os 
fatos e episódios próximos e remotos da vida pregressa do agente. No 
caso vertente, observo que o condenado ostenta maus antecedentes, 
posto que registra outra condenação transitadas em julgado além 
daquela consideradas para fins de reincidência, razão pela qual, 
majoro a reprimenda em 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias; c) 
Conduta Social: É a interação do acusado com o meio em que vive 
(sociedade, ambiente de trabalho, família, vizinhos) e, no presente 
caso, não há nada digno de nota que possa ser influenciar 
negativamente na fixação da pena; d) Personalidade do Agente: É a 
síntese das qualidades morais do agente, bem como o seu perfil 
psicológico, sendo resultante de fatores endógenos e exógenos. 
Influenciam-na caracteres genéticos e sociais. Destarte, diante da 
ausência de informações técnicas sobre a personalidade da acusada, 
torna-se inviável uma valoração justa de forma a influenciar na fixação 
da pena base; e) Motivos do crime: São os precedentes psicológicos 
propulsores da conduta, e no presente caso a motivação não restou 
totalmente esclarecida, salvo a busca do lucro fácil, mas tal aspecto já 
é inerente ao tipo; f) Circunstâncias do crime: São todos os aspectos 
objetivos relevantes que se fazem presentes ao redor do fato e que 
influíram na sua prática, tais como clima, tempo, lugar e modo de 
execução. Na espécie, os aspectos que circundam o crime não 
destoaram dos comumente esperado para o tipo; g) Consequências 
do crime: dizem respeito à extensão do dano produzido pelo delito e 
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aos efeitos decorrentes do crime para a vítima e seus familiares, que 
no caso, foram as esperadas para o tipo. No caso, o bem receptado 
(veículo) é de considerável valor, sendo notório que a venda ilícita 
desse tipo de bem acarreta uma cadeia de criminalidade que engloba 
desde a falsificação de documentos do veículo até a adulteração de 
placas e chassis, revelando-se consequências desastrosas não só 
para a vítima, mas também para toda a sociedade. É exatamente o 
que se verifica na espécie, na medida em que o próprio acusado 
admitiu que se deslocava ao DETRAN para efetivar a transferência do 
cadastro para o nome dele. Em assim sendo, majoro a pena em 04 
(quatro) meses e 15 (quinze) dias; h) Comportamento da vítima: É o 
exame do fato de acordo com a conduta da vítima. No presente caso, 
não houve qualquer contribuição da vítima para a consecução da 
empreitada criminosa. Entretanto, embora tenha posicionamento 
diverso, o nosso Egrégio Tribunal tem firme entendimento de que a 
não contribuição da vítima para o evento danoso deve ser observado 
nesta fase com neutralidade.

Nesse diapasão, considerando-se que os antecedentes e as 
consequências do crime são desfavoráveis ao réu, e tendo em vista o 
quanto aumentado para cada uma delas, fixo a pena base em 01 
(um) ano e 09 (nove) meses reclusão, por entender ser a necessária 
para prevenção e repressão do crime.

Na segunda etapa, ante o reconhecimento da agravante da 
reincidência, aliado à ausência de atenuante, majoro a reprimenda 
fixada no estágio anterior em 03 (três) meses e 15 (quinze) dias, 
tornando-a provisoriamente em 02 (dois) anos e 00 (zero) mês e 15 
(quinze) dias de reclusão.

Na terceira fase, verifico não haver causa de aumento nem de 
diminuição de pena, razão pela qual, torno a reprimenda, para este 
crime, definitivamente em 02 (dois) anos e 00 (zero) mês e 15 
(quinze) dias de reclusão, ante à ausência de qualquer causa 
modificativa.

Quanto à pena de multa, utilizo-me dos mesmos critérios utilizados 
para fixação da pena privativa de liberdade, aliado à regra de 
proporcionalidade, para fixar a reprimenda pecuniária definitivamente 
em 20 (vinte) dias -multa, calculado cada dia à base de 1/3 (um terço) 
do salário-mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido 
até a data do adimplemento, tendo em vista a condição financeira 
declinada pelo acusado, qual seja a de que aufere mensalmente a 
quantia aproximada entre oito a doze mil reais.

 

(ii) — Do crime de desobediência

A culpabilidade se limita à justificativa da tipicidade e não deve ser 
considerada para exasperação da pena. O acusado ostenta maus 
antecedentes, posto que registra condenação transitada em julgado 
além daquela considerada para efeito de reincidência, razão pela qual 
majoro a pena em 20 (vinte) dias. Nada foi apurado sobre a conduta 
social e a personalidade do acusado que possa influenciar 
negativamente na fixação da pena base. Os motivos do crime, ao que 
parece, foram a tentativa de furtar-se à responsabilidade penal por 
conduta anterior, o que não deve ser valorado negativamente. As 
circunstâncias e as consequências foram as comumente esperadas 
para o tipo. A vítima em nada contribuiu para a consecução crime.

Nesse cenário, considerando-se que os antecedentes são 
desfavoráveis ao réu, e tendo em vista o quanto aumentado, fixo a 
pena base em 01 (um) mês e 05 (cinco) dias detenção, por entender 
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ser a necessária para prevenção e repressão do crime.

Na segunda etapa, procedo à compensação entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão e mantenho a reprimenda, 
provisoriamente, no mesmo patamar anteriormente fixado, qual seja, 
em 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de detenção.

Na terceira fase, verifico não haver causa de aumento nem de 
diminuição de pena, razão pela qual, estabeleço a reprimenda, para 
este crime, definitivamente em 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de 
detenção, ante à ausência de qualquer causa modificativa.

Quanto à pena de multa, reporto aos mesmos fundamentos 
anteriormente consignados para estabelecer a reprimenda pecuniária, 
definitivamente para este crime em 23 (vinte e três) dias -multa, 
calculado cada dia à base de 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente 
à época dos fatos, devidamente corrigido até a data do adimplemento.

Da unificação das penas

Extrai-se dos autos que o acusado, com mais de uma conduta, 
praticou mais de um crime, e por isso deve incidir a regra do concurso 
material, prevista no artigo 69 do Código Penal.

Diante disso, procedo ao somatório das reprimendas para estabelecer 
a pena privativa de liberdade, agora de forma definitiva, em 02 (dois) 
anos e 01 (um) mês e 20 (vinte) dias, SENDO 02 (dois) anos e 00 
(zero) mês e 15 (quinze) dias de reclusão e; 01 (um) mês e 05 (cinco) 
dias de detenção, devendo a pena de reclusão ser executada em 
primeiro lugar, nos termos do artigo 69, parte final, do Código Penal. 
Do mesmo modo, procedo ao somatório da pena pecuniária, para 
estabelece-la de forma definitiva em 43 (quarenta e três) dias-multas
, calculados à base de 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, devidamente corrigido até a data do adimplemento.

Tendo em vista que a pena de reclusão deverá ser cumprida antes da 
pena de detenção, conforme dispõe o art. 69, parte final, do Código 
Penal, deve-se estabelecer regime prisionais, diferenciados, para cada 
natureza da pena.

Assim, quanto à pena de reclusão imposta ao crime de receptação, 
invoco o comando do art. 33, § 2°, "c", do Código Penal c/c Enunciado 
269 da Súmula do STJ, para estabelecer o regime inicialmente 
semiaberto para o cumprimento da reprimenda, tendo em vista o 
"quantum" da pena aplicada e a condição de reincidente do 
condenado.

Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direito ou a suspensão condicional da pena, tendo em vista a condição 
de reincidente do condenado (art. 44 e 77, ambos do Código Penal).

Para a pena de detenção aplicada ao crime de desobediência fixo o 
regime semiaberto para resgate da sanção, pelos mesmos 
fundamentos invocados no parágrafo anterior.” (e-STJ fls. 915-917)

 

O TJDF negou provimento ao recurso de apelação interposto pela 
defesa (e-STJ fls. 1028-1051).

O recurso especial sustenta que o acórdão recorrido violou o artigo 59 
do Código Penal, porque o réu tem apenas uma condenação anterior, que foi 
valorada como reincidência na segunda fase da dosimetria da pena, razão pela qual 
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a mesma condenação não poderia ser invocada como maus antecedentes na 
primeira fase.

Todavia, essa tese não procede, uma vez que o acórdão recorrido fez 
menção expressa a condenações anteriores alcançadas pelo período depurador (e-
STJ fls. 1037), distintas daquela que ensejou o reconhecimento da reincidência 
(e-STJ fls. 1038).

De fato, a jurisprudência dessa Corte de Justiça é no sentido de que as 
condenações anteriores, atingidas pelo período depurador de cinco anos, podem ser 
valoradas como maus antecedentes, desde que não atingidas pelo lapso temporal de 
10 anos entre a extinção da pena e o cometimento do novo delito, como no caso em 
tela.

Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DESCLASSIFICAÇÃO. MAUS 
ANTECEDENTES. REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
conheceu do agravo para negar provimento a recurso especial, 
mantendo a condenação por roubo circunstanciado e a pena dosada. 
A defesa busca a desclassificação do crime para receptação e o 
afastamento dos antecedentes criminais.

II. Questão em discussão2. Há três questões em discussão: (i) 
possibilidade de desclassificação do crime de roubo para receptação 
sem reexame do caderno de provas; (ii) idoneidade do registro de 
maus antecedentes; e (iii) existência de reformatio in pejus em razão 
do deslocamento de condenação com trânsito em julgado da segunda 
para a primeira fase da dosimetria em julgamento de embargos de 
declaração exclusivo da defesa pelo próprio sentenciante.

III. Razões de decidir3. A desclassificação do crime de roubo para 
receptação demanda reexame do acervo fático-probatório, vedado em 
recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.

4. A valoração negativa dos antecedentes criminais é permitida, 
mesmo após o período depurador da reincidência, desde que não 
atingidas pelo lapso temporal de 10 anos entre a extinção da pena 
e o cometimento da nova infração.

5. O deslocamento da condenação com trânsito em julgado da 
segunda fase da dosimetria (reincidência) para a primeira (maus 
antecedentes) em recurso exclusivo da defesa não configura 
reformatio in pejus caso tal alteração não prejudique o réu, como na 
hipótese.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A desclassificação de roubo para receptação 
exige reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A valoração 
de maus antecedentes não está sujeita ao prazo depurador da 
reincidência. 3. O deslocamento de condenação com trânsito em 
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julgado na dosimetria entre reincidência e antecedentes não configura 
reformatio in pejus se não agrava a situação do réu.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 64, I; CPP, art. 383;

CPP, art. 617.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 593.818/SC, Min. Roberto 
Barroso, Plenário, julgado em 18.08.2020; STJ, AgRg no AREsp 
2.035.614/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19.04.2022. STJ, AgRg no REsp n. 2.122.446/PR, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024.

(AgRg no AREsp n. 2.483.353/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 10/10/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LESÃO 
CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E PORTE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INAPLICABILIDADE. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PATAMAR DE 1/2. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a 
ordem a ordem de ofício.

III - "O cômputo do prazo de 10 anos para aplicação do direito ao 
esquecimento em relação aos crimes antecedentes é realizado 
entre a extinção da pena anteriormente imposta e a prática do 
novo delito" (AgRg no HC n. 772.862/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
30/8/2023), não sendo aplicável no presente caso, em que decorridos 
apenas seis anos.

Ademais, a tese de não importância da condenação valorada a título 
de maus antecedentes para fins de prevenção e repressão do delito 
não foi suscitada perante a Corte de origem, de modo que este 
Superior Tribunal de Justiça fica impedido de se debruçar sobre a 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

IV - Não há desproporcionalidade na exasperação da basilar no 
patamar de 1/2 (um meio), uma vez que apontados elementos 
concretos e idôneos para tanto, negativadas as circunstâncias do 
delito, a culpabilidade e os maus antecedentes, tudo em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior.

V - A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a 
manutenção do regime prisional inicial semiaberto, mais gravoso 
sequente, nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 915.006/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe 
de 19/8/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
DIREITO AO ESQUECIMENTO. EXTINÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
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LIBERDADE RELATIVA AO PROCESSO CARACTERIZADOR DO 
ANTECEDENTE CRIMINAL. PERÍODO SUPERIOR A DEZ ANOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que condenações 
definitivas atingidas pelo período depurador de 5 anos não podem 
ser usadas para fins de reincidência, mas podem ser sopesadas 
para exasperar a pena-base a título de maus antecedentes, caso 
não atingidas pelo lapso temporal de 10 anos entre a extinção da 
pena e o cometimento da nova infração.

2. Na espécie, o acórdão esclarece que "a data da extinção da pena 
privativa de liberdade relativa ao processo caracterizador do 
antecedente criminal ocorreu em 18/11/2013, extinta, portanto, há 
menos de dez anos [rectius: mais de dez anos] em relação ao 
presente crime", visto que o ato imputado ao paciente se deu em 
17/6/2023, razão pela qual não milita em favor do paciente o direito ao 
esquecimento.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 904.040/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 3/6/2024, grifou-se.)

 

O recorrente não cuidou de apontar especificamente uma suposta 
violação ao prazo de 10 dias, razão pela qual essa matéria não pode ser 
aprofundada nessa instância extraordinária, por força da súmula 7.

O recurso especial também impugna a valoração negativa do vetor 
“consequências do crime”. No entanto, verifico que essa vetorial foi chumbada pelas 
instâncias ordinárias com motivação válida, uma vez que considerado o elevado 
valor do bem receptado, que extrapola as consequências inerentes ao tipo e admite a 
exasperação da pena-base.

A propósito:

 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, 
FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE. EXERCÍCIO DE 
LIDERANÇA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há prequestionamento dos arts. 2º, incisos I, II, III, parágrafo 
único, 4º e 5º da Lei n. 9.296/1993. Com efeito, apesar da oposição 
dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se manifestou 
sobre a matéria tratada nos dispositivos legais apontados pela parte 
recorrente (a nulidade das decisões que autorizaram as interceptações 
telefônicas), o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a possibilidade de o 
tribunal de origem agregar novos fundamentos para manter a 
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dosimetria fixada em primeiro grau, sem que isso configure uma 
violação ao princípio da reformatio in pejus, desde que se valha de 
elementos contidos na sentença condenatória e não agrave a situação 
do réu, o que ocorreu na espécie 3. A culpabilidade, para fins do art. 
59 do CP, deve ser compreendida como juízo de reprovabilidade da 
conduta, apontando maior ou menor censura do comportamento do 
réu. No presente caso, o recorrente, um empresário com 20 anos de 
experiência no mercado, demonstrou amplo conhecimento das 
implicações de suas ações, incluindo os prejuízos a outros 
profissionais, riscos a motoristas e as consequências fiscais. Mesmo 
após sua prisão, ele expressou intenção de continuar suas atividades 
criminosas, desrespeitando o sistema legal e suas consequências 4. 
Quanto às circunstâncias do crime, as quais correspondem aos dados 
acidentais, secundários, relativos à infração penal, que não integram a 
estrutura do tipo penal. Foi considerado o alto valor do objeto da 
receptação. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que o elevado valor econômico do bem pode ser 
levado em consideração de forma desfavorável na primeira etapa 
da fixação da pena.

5. No que se refere à agravante prevista no art. 62, I, do CP, o acórdão 
fundamentou no fato de que o recorrente exercia liderança sobre os 
demais corréus. Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável 
nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.292.231/PR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, 
DJe de 6/10/2023, grifou-se.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
JULGAMENTO EM MUTIRÃO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
DESIGNAÇÃO AMPLA E INDISCRIMINADA DOS PROCESSOS AOS 
MAGISTRADOS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PARA A MODALIDADE SIMPLES DE RECEPTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE, NO CASO, DE REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. BEM RECEPTADO PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO NA ÁREA RURAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
HABITUALIDADE. ATIVIDADE QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO LEGAL DE ATIVIDADE COMERCIAL OU INDUSTRIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA A 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS QUE DEVE SER 
ANALISADA PELA CORTE LOCAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. A Corte local rechaçou a tese de nulidade da sentença, por violação 
do princípio da identidade física do juiz, adotando o entendimento de 
que não se trata de um princípio absoluto e de que não houve, na 
hipótese, comprovação de efetivo prejuízo. Tal entendimento encontra-
se em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

2. No que tange ao princípio do juiz natural, consolidou-se nesta Corte 
Superior de Justiça entendimento no sentido de que não ofende tal 
princípio a designação de magistrados em regime de mutirão (penal, 
cível ou carcerário), no interesse objetivo da jurisdição, para atuar em 
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feitos genericamente atribuídos e no objetivo da mais célere prestação 
jurisdicional. No caso concreto, não se demonstrou ter havido escolha 
de magistrados para julgamento deste ou daquele processo.

3. É cediço que o pleito de desclassificação da conduta imputada ao 
agente pelas instâncias ordinárias não pode, em regra, ser analisado 
pela estreita via do habeas corpus, por demandar, normalmente, 
reexame de provas. Todavia, no presente caso, o cerne da questão 
controvertida envolve aspectos que dispensam a análise probatória 
dos autos.

4. Da leitura do art. 180, § 1º, do CP, extrai-se que a elementar 
consiste na prática de uma das ações do núcleo do tipo (adquirir, 
receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma 
utilizar), em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 
comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto de crime.

Para que se configure a modalidade qualificada há a exigência legal de 
que a prática de um dos verbos nucleares ocorra no exercício de 
atividade comercial ou industrial.

5. A expressão "no exercício de atividade comercial ou industrial" 
pressupõe, segundo abalizada doutrina, habitualidade no exercício do 
comércio ou da indústria, "pois é sabido que a atividade comercial (em 
sentido amplo) não se aperfeiçoa com um único ato, sem continuidade 
no tempo." (MASSON, Cleber. Código Penal Comentado, 6ª ed. rev., 
atual. e ampl., São Paulo: Método, 2018.

6. No presente caso, as instâncias consignaram que o acusado 
adquiriu a retroescavadeira para utilizá-la em serviço rural a ser 
prestado à COPASA. Porém, não se especificou se tal serviço era 
prestado de forma habitual pelo réu ou se seria uma prestação de 
serviço isolada, oriunda de algum contrato específico com a citada 
Companhia.

7. Seja porque a prestação de serviço de caráter rural não pode ser 
interpretada de forma analógica para fins penais como atividade 
comercial, seja porque não restou patente que essa atividade era 
exercida de forma habitual pelo paciente, de rigor a desclassificação 
da conduta para a modalidade simples.

8. No tocante à culpabilidade, as instâncias ordinárias limitaram-se a 
afirmar que o paciente era imputável e agiu de forma livre.

Todavia, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
considerações genéricas e desvinculadas do contexto fático dos autos, 
assim como elementos inerentes ao próprio tipo penal não servem 
para o agravamento da pena, como se constata na espécie.

9. O modus operandi do crime não denota maior gravidade do que a 
ínsita ao tipo penal, pois a prática da receptação pressupõe um crime 
anterior, cometido ou não com a intenção de levar o bem diretamente 
ao receptador.

10. Quanto às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou 
moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao tipo penal. Na hipótese, destacou-se na sentença o 
elevado valor do bem receptado, avaliado em mais de R$ 
50.000,00.

Tal valor deve ser reconhecido como superior ao próprio aos 
delitos contra o patrimônio, o que autoriza a exasperação da 
reprimenda a título de consequências do crime.
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11. Em relação à segunda fase da dosimetria da pena, nos moldes da 
Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve ser 
reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela 
judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, 
quando a manifestação for utilizada para fundamentar a sua 
condenação. No caso, a Corte local mencionou expressamente a 
confissão extrajudicial do paciente para manter a sua condenação, 
logo, deve incidir a atenuante em questão.

12. Quanto ao regime prisional, a existência de circunstância judicial 
autoriza a fixação do regime inicial imediatamente mais grave que 
aquele indicado pela quantidade de pena aplicada.

13. Desclassificada a conduta para receptação simples e promovida a 
redução do quantum de reprimenda a patamar inferior a 4 anos de 
reclusão, restando mantida apenas a análise desfavorável apenas das 
consequências do crime, vetorial não elencada no art. 44, III, do CP, 
cabe ao Colegiado de origem proceder à nova análise acerca da 
possibilidade de conversão da pena corporal em restritiva de direitos, 
tendo em vista que o principal argumento para o seu indeferimento foi 
a quantidade de aplicada.

14. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
desclassificar a conduta para receptação simples e reconhecer a 
incidência da atenuante da confissão espontânea, reduzindo a pena 
para 1 ano e 3 meses de reclusão e 10 dias-multa, bem como para 
determinar que o Tribunal de origem analise a possibilidade de 
concessão do benefício da substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos. (HC n. 441.393/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020, grifou-se.)

 

Além disso, considerou-se o modo de execução do crime, que envolveu 
o uso de documento falso e a falsificação de documento do veículo, gerando 
insegurança jurídica, resultado não previsto na tipificação do crime de receptação e 
que, por isso, pode ser ponderado para modular a pena-base.

A alegação da defesa de que a vítima recebeu indenização do seguro 
não está provada e não constou na moldura fática do acórdão recorrido, o que 
impede sua cognição por essa Corte de Justiça.

Com relação à concessão da atenuante da confissão espontânea, 
verifica-se que o acórdão recorrido entendeu que o réu buscou eximir-se de 
responsabilidade, defendendo a posse regular do veículo, o que não seria suficiente 
para a aplicação da atenuante.

Contudo, analisando o teor da sentença, verifica-se que CARLOS 
confessou a posse do veículo e que isso, em certo grau, foi levado em consideração 
para a fundamentação da sentença condenatória (e-STJ fls. 913). Não foi, de fato, 
uma confissão completa e irrestrita, mas uma confissão parcial, de apenas um dado 
dos elementos típicos, mas que não pode ser completamente desprezada.
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Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior firmada no REsp 
1.972.098/SC, feita a confissão, o réu terá direito à atenuante correspondente, 
independentemente de sua influência no convencimento do julgador e de ser parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.

Também é certo que a confissão parcial não pode conferir ao réu a 
mesma fração de redução de uma confissão integral.

Cito precedentes dessa Corte de Justiça que corroboram as conclusões 
acima:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO PARCIAL. REDUÇÃO DA PENA EM 
PATAMAR INFERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO 
EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente e a fixação da pena pela prática do crime de 
roubo majorado, questionando-se a dosimetria aplicada, em especial a 
exasperação da pena-base e a fração de redução pela atenuante da 
confissão espontânea. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão:(i) A admissibilidade do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio, sendo necessário analisar 
se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de 
ofício;(ii) A idoneidade da fundamentação empregada para a 
exasperação da pena-base a título da culpabilidade.

(iii) A adequação da fração de redução aplicada na segunda fase da 
dosimetria em razão da confissão parcial do réu, questionando-se a 
fundamentação para a adoção de um patamar inferior a 1/6. III. 
RAZÕES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento consolidado 
pelo Supremo Tribunal Federal, não admite o uso do habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, conforme 
entendimento da Terceira Seção desta Corte.

4. A exasperação da pena-base se deu mediante fundamento idôneo 
(culpabilidade - ousadia e afronta à tranquilidade social - elevado grau 
de reprovabilidade).

5. No que se refere à dosimetria, a jurisprudência do STJ é firme 
ao considerar que o patamar de redução em virtude da confissão 
espontânea não está fixado em 1/6, sendo possível uma redução 
inferior, desde que devidamente fundamentada. No presente caso, 
as instâncias ordinárias justificaram a redução inferior a 1/6 em 
razão da confissão parcial, o que é compatível com a 
jurisprudência desta Corte.

6. A revisão da dosimetria é admissível apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder, o que não foi demonstrado na presente 
impetração. A individualização da pena realizada pelas instâncias 
ordinárias observou os parâmetros legais e o princípio da 
proporcionalidade, não havendo motivo para a intervenção excepcional 
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deste Tribunal.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 791.312/GO, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
22/10/2024, DJe de 28/10/2024, grifou-se.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA EM 
RELAÇÃO A RÉU QUE SUSTENTOU A TESE DE LEGÍTIMA 
DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
com fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ 
fls. 2979/2980). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 2984/2990), por 
sua vez, os agravantes deixaram de infirmar especificamente o 
referido entrave, limitando-se a alegar, de maneira genérica, que todos 
os fundamentos apontados pelo Tribunal de origem para inadmitir o 
recurso especial foram devidamente impugnados nas razões do 
agravo e a asseverar que o decisum agravado não está devidamente 
fundamentado, por não ter se manifestado sobre todos os argumentos 
ventilados no agravo (e-STJ fl. 2987).

2. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

3. A falta de exame da matéria de fundo, na hipótese de recurso inapto 
ao conhecimento, como no caso concreto, configura mera decorrência 
do exercício do devido juízo de admissibilidade recursal. Precedentes.

4. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidade quanto ao não 
reconhecimento da atenuante genérica da confissão espontânea, na 
segunda fase da dosimetria da pena do delito de homicídio qualificado, 
em relação a réu que sustentou a tese de legítima defesa, revela-se de 
rigor a concessão de habeas corpus quanto a esse aspecto.

5. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em 
questão é de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea 
ou não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase 
policial com posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, 
consoante o enunciado n. 545 desta Corte Superior.

6. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.972.098/SC, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 
14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o réu fará jus 
à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos 
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada. Precedentes.

7. Na hipótese vertente, considerando a existência de confissão 
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qualificada, conforme se extrai do acórdão recorrido e da ata da 
sessão de julgamento do Tribunal do Júri, segundo a qual a defesa de 
um dos réus sustentou a tese de legítima defesa (e-STJ fls. 2464 e 
2800), se mostra de rigor o reconhecimento, em favor desse, da 
incidência da atenuante da confissão espontânea, em relação ao delito 
de homicídio qualificado.

8. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de 
que, nas hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como na 
espécie, se admite a incidência da benesse em patamar inferior a 
1/6. Precedentes.

9. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus para reconhecer a incidência da atenuante do art. 65, 
inciso III, alínea "d", do Código Penal e sua aplicação na fração de 
1/12, em relação ao réu que sustentou a tese de legítima defesa, 
culminando no redimensionamento da respectiva reprimenda. (AgRg 
no AREsp n. 2.685.703/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 3/9/2024, 
grifou-se.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO 
UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, 
DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. O Ministério Público, neste recurso 
especial, sugere uma interpretação a contrario sensu da Súmula 
545/STJ para concluir que, quando a confissão não for utilizada como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo 
confessado, não fará jus à atenuante respectiva. 2. Tal compreensão, 
embora esteja presente em alguns julgados recentes desta Corte 
Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes 
geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes instituíram para o 
réu a garantia de que a atenuante incide mesmo nos casos de 
confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. Nenhum 
deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a confissão 
não for empregada na motivação da sentença, até porque esse tema 
não foi apreciado quando da formação do enunciado sumular. 3. O art. 
65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão 
do réu tenha sido empregada na sentença como uma das razões 
da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da pena 
surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o 
juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença condenatória 
(momento meramente declaratório). 4. Viola o princípio da legalidade 
condicionar a atenuação da pena à citação expressa da confissão na 
sentença como razão decisória, mormente porque o direito subjetivo e 
preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do julgador. 5. 
Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações 
processuais idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, 
caso a sentença condenatória de um deles elenque a confissão como 
um dos pilares da condenação e a outra não o faça. 6. Ao contrário da 
colaboração e da delação premiadas, a atenuante da confissão não se 
fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo 
réu eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão prática), 
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mas sim no senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP 
(dimensão psíquico-moral). 7. Consequentemente, a existência de 
outras provas da culpabilidade do acusado, e mesmo eventual prisão 
em flagrante, não autorizam o julgador a recusar a atenuação da pena, 
em especial porque a confissão, enquanto espécie sui generis de 
prova, corrobora objetivamente as demais. 8. O sistema jurídico 
precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo acusado na 
legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida pela 
própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, 
afinal, é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre a 
diminuição de suas chances de absolvição e a expectativa de redução 
da reprimenda. 9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura 
do Estado em garantir a atenuação da pena pela confissão, na via 
legislativa, a fim de estimular que acusados confessem; para 
depois desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de 
requisitos não previstos em lei. 10. Por tudo isso, o réu fará jus à 
atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver confessado a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da 
sentença condenatória. 11. Recurso especial desprovido, com a 
adoção da seguinte tese: “o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 
'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a 
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo 
juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e 
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada
”. (REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.) (Grifos acrescidos).

 

Por último, com relação ao regime penitenciário para início do 
cumprimento da pena privativa de liberdade, o acordão recorrido elegeu o regime 
semiaberto com os seguintes fundamentos:

“Deve ser mantido o regime semiaberto como inicial para cumprimento 
da pena, nos termos do artigo 33, do Código Penal, tendo em vista a 
avaliação negativa das circunstâncias judiciais relativas aos 
antecedentes e às consequências do crime, bem como diante da 
reincidência do réu.” (e-STJ fls. 1048).

 

Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do CP, para a fixação do regime 
inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a reincidência ou não do agente, e a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Isso implica dizer que, apesar de a pena fixada ter ficado abaixo de 04 
(quatro) anos, a presença de duas circunstâncias judiciais desfavoráveis, aliada à 
fixação da pena-base acima do patamar mínimo legal e da reincidência, torna mais 
adequada a imposição do regime intermediário.

Nesse sentido:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRIMARIEDADE. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME FECHADO. NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP E ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. VEDAÇÃO. ART. 44, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Diante da hipótese de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não deve ser 
conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do 
feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal. 2. A 
quantidade e/ou natureza da droga apreendida é fundamentação 
idônea para justificar a fixação do regime prisional mais gravoso, bem 
como vedar a substituição da pena por restritiva de direitos. In casu, 
embora a primariedade do paciente e o quantum de pena (art. 33, § 2º, 
"c", do Código Penal - CP) permitem, em tese, a fixação do regime 
aberto, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão das 
circunstâncias judiciais serem consideradas desfavoráveis (art. 59 do 
CP). Dessa forma, a existência de circunstância judicial 
desfavorável (art. 59 do CP) justifica a imposição de regime 
prisional mais gravoso, que no presente caso é o semiaberto, de 
acordo com o disposto no art. 33, § 3º, do CP, bem como veda a 
substituição da pena por restritivas de direitos, conforme regulamenta 
o art. 44, inciso III, do mesmo Diploma legal. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar o regime inicial 
semiaberto (HC 359.873/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016, grifou-se)

 

TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO 
DETERMINADO COM BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. ELEMENTOS PRÓPRIOS DO TIPO PENAL VIOLADO. 
DESCABIMENTO. SÚMULAS 718 E 719 DA SUPREMA CORTE. 
ALTERAÇÃO PARA O MODO SEMIABERTO. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. 1. A Suprema Corte, nos verbetes 718 e 719, 
sumulou o entendimento de que a opinião do julgador acerca da 
gravidade abstrata do delito não constitui motivação idônea a embasar 
o encarceramento mais severo do sentenciado. 2. In casu, embora a 
reprimenda tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão, a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, em razão da existência de circunstância judicial 
desfavorável, indica que o regime inicial semiaberto mostra-se 
adequado e proporcional na espécie. [...] Habeas Corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de alterar o regime inicial 
para o semiaberto (HC 350.111/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 2/5/2016)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE OU PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. DOSIMETRIA DA 
PENA. RECRUDESCIMENTO DESPROPORCIONAL DA PENA-
BASE. UMA ÚNICA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGENTE PRIMÁRIA 
E COM BONS ANTECEDENTES. PENA BASE ACIMA DO PATAMAR 
MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO ADEQUADO. 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. Cuidando-se de acusada primária, com bons antecedentes e sem 
elementos concretos do autos que indiquem valoração negativa das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, à 
exceção das circunstâncias do crime, afigura-se desproporcional a 
elevação da pena-base ao montante de 4 anos e 6 meses, equivalente 
a um recrudescimento à ordem de 1/2 (um meio) acima do patamar 
mínimo legal, justificando a excepcional intervenção deste Tribunal, de 
ofício.

Desse modo, entende-se adequado e consentâneo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, conforme indicado no decisum 
agravado, o refazimento da dosimetria da pena, que levou a uma 
exasperação da pena-base na fração de 1/4 (um quarto) - ainda 
substancialmente superior à razão comumente adotada, de 1/6 (um 
sexto) -, tendo em vista o expressivo desvalor conferido às 
circunstâncias do crime no caso vertente.

2. Ainda que a primariedade da agente e o montante de pena 
autorizem o regime inicial aberto de cumprimento de pena, a 
incidência de uma circunstância judicial negativa, com fixação da 
pena-base acima do patamar mínimo legal, demonstra ser mais 
adequada a imposição do regime intermediário. Precedentes.

Agravo regimental a que se dá parcial provimento somente para fixar o 
regime inicial semiaberto para cumprimento da pena privativa de 
liberdade. (AgRg no HC n. 344.002/RJ, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 10/4/2017, 
grifou-se.)

 

Portanto, a conclusão é que o acórdão recorrido decidiu dentro do 
quadro de sua discricionariedade regrada e que há motivação idônea para a fixação 
do regime semiaberto.

Passo a redimensionar a pena do recorrente, apenas para aplicar a 
atenuante da confissão espontânea, pela confissão parcial. Tendo em vista a 
confissão apenas da posse do objeto receptado, julgo proporcional atenuar a pena à 
razão de 1/12 (um doze) avos.

Para o crime do art. 180, caput, do Código Penal, a pena-base é 
integralmente conservada. Na segunda fase da dosimetria, concorrendo a agravante 
da reincidência, agravo a pena em 1/6 (um sexto), passando a dosá-la em 2 (dois) 
anos e 15 (quinze) dias de reclusão. Aplicada a atenuante da confissão espontânea à 
razão de 1/12 (um doze) avos, a pena fica fixada em 1 (um) ano e 10 (dez) meses e 
13 (treze) dias de reclusão, que convolo em definitiva à míngua de outras causas de 
aumento e de diminuição de pena.

Para o crime do artigo 330 do Código Penal não há alteração, uma vez 
que, quanto a ele, a única discussão aplicável era sobre a conservação dos maus 
antecedentes.
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Por esses fundamentos, voto para prover o agravo e prover 
parcialmente o recurso especial, concedendo ao réu a atenuante da confissão 
espontânea pela confissão parcial, à razão de 1/12 (um doze) avos, redimensionando 
a pena do crime do art. 180, caput, do Código Penal, para 1 (um) ano e 10 (dez) 
meses e 13 (treze) dias de reclusão, mantida a dosimetria da pena do crime do art. 
330 do Código Penal, o concurso material de crimes, o regime penitenciário e as 
demais disposições do acórdão recorrido.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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